










CÂMARA.  MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

- implica imediato cancelamento do parcelamento realizado nos 

termos do inciso II, do artigo 49  e restabelecimento imediato da incidência de multa e juros 

de mora sem redução prevista nesta Lei; 

II - acarretará, conforme o caso: 

a) em se tratando de débito inscrito na Dívida Ativa, o envio a 

Protesto da Certidão de Dívida Ativa, além do ajuizamento da execução fiscal; 

b) em se tratando de débito inscrito e ajuizado, o imediato 

prosseguimento da execução fiscal; 

c) em razão do quanto disposto no inciso II, do caput deste artigo, 

a promover o protesto do respectivo valor, na forma do artigo 92  desta Lei. 

§ 22  Aplica-se o disposto no parágrafo anterior em caso de não 

pagamento da primeira parcela ou parcela única na data de seus respectivos vencimentos. 

§ 39 O REFIS não configura novação prevista no inciso 1, do art. 360 

do Código Civil. 

Art. 92  Aplicam-se, no que couberem, as demais disposições da Lei 

Municipal n2  6.870, de 12 de agosto de 2003, e suas alterações posteriores. 

Art. 10. O contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - 

IPTU fica obrigado a realizar a atualização periódica de seus dados cadastrais perante o 

cadastro imobiliário da Secretaria da Fazenda, na forma, prazo e condições estabelecidas 

em Regulamento. 

Art. 11. Esta Lei será regulamentada por Decreto, no que couber. 

Art. 12. As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por 

verba própria consignada no orçamento. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor da data da sua publicação, com 

vigência até 27 de dezembro de 2023. 

Parágrafo único. A presente Lei só produzirá efeitos após 
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